
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.231 - SP (2016/0045214-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WILSON CANDIDO NETO 
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DO PRADO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. JUÍZO RESCISÓRIO 
FORMADO POR MAIORIA.  EMBARGOS INFRINGENTES. 
CABIMENTO.
1. Conforme o art. 488, I, do CPC, a Ação Rescisória comporta dois pedidos: o 
de rescisão propriamente dito e, cumuladamente, quando for o caso, o de novo 
julgamento da causa. Isso significa dizer que o correspondente julgamento inclui 
não apenas o iudicium rescindens, a rescisão, em sentido estrito, da decisão 
atacada, mas também o iudicium rescissorium, referente ao pedido cumulado. É 
o que determina o art. 494 do CPC.
2. Havendo juízo de procedência por maioria em qualquer deles individualmente, 
estará configurada hipótese de desacordo parcial, o que, por si só, enseja a 
interposição do recurso de Embargos Infringentes, como decorre do disposto na 
parte final do art. 530 do CPC. 
3. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 05 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.231 - SP (2016/0045214-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WILSON CANDIDO NETO 
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DO PRADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL, PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
LEGAL (ART.557, § Io, DO CPC). EMBARGOS INFRINGENTES. 
CABIMENTO. ART. 530 DO CPC.

1. Cabe ao Relator, monocraticamente, negar seguimenio ao 
recurso manifestamente inadmissível, a teor do disposto no artigo 557, caput, do 
Código de Processo Civil do Código de Processo Civil.

2. Se o acórdão embargado julgou procedente a ação rescisória, à 
unanimidade, tendo a divergência se estabelecido apenas em sede de juízo 
rescisório, é incabível a oposição de embargos infringentes, nos termos do artigo 
530 do CPC, na redação dada pela Lei n° 10.352/2001.

3. Agravo legal desprovido.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa ao art. 530 do Código de Processo Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.586.231 - SP (2016/0045214-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.3.2016.           

Merece prosperar a irresignação.

No caso, o Tribunal local consignou:

Embora o julgamento do acórdão em questão tenha se dado por 
maioria, verifica-se que a ação rescisória foi julgada procedente à unanimidade, 
tendo a divergência se estabelecido apenas em sede de juízo rescisório, quanto ao 
pedido formulado no feito subjacente.

O STJ tem o entendimento de que o art. 530 do CPC, em sua atual redação, 

não trouxe nova exigência quanto ao teor da discrepância dos votos, podendo ser relativa à 

admissibilidade ou ao mérito da Ação Rescisória.

Nesse sentido, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. JUÍZO RESCISÓRIO FORMADO POR MAIORIA.  
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS INFRINGENTES. NÃO 
EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA 207/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal local julgou procedente Ação 
Rescisória e, por maioria, reduziu a condenação da Caixa Econômica Federal ao 
pagamento de verba honorária no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) diante 
da sucumbência.

2. Conforme o art. 488, I, do CPC, a Ação Rescisória comporta 
dois pedidos: o de rescisão propriamente dito e, cumuladamente, quando for o 
caso, o de novo julgamento da causa. Isso significa dizer que o correspondente 
julgamento inclui não apenas o iudicium rescindens, a rescisão, em sentido estrito, 
da decisão atacada, mas também o iudicium rescissorium, referente ao pedido 
cumulado. É o que determina o art. 494 do CPC.

3. Havendo juízo de procedência por maioria em qualquer deles 
individualmente, estará configurada hipótese de desacordo parcial, o que, por si 
só, enseja a interposição do recurso de Embargos Infringentes, como decorre do 
disposto na parte final do art. 530 do CPC. Assim, havendo divergência quanto à 
fixação dos honorários advocatícios, por exemplo, caberia à parte interpor o 
mencionado recurso.

4. Incide, no caso, a Súmula 207 do STJ: "É inadmissível recurso 
especial quando cabíveis embargos infringentes contra o acórdão proferido no 
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tribunal de origem".
5. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg no AREsp 421.435/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/04/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES 
INTERPOSTOS NO TRIBUNAL LOCAL CONTRA ACÓRDÃO QUE 
JULGOU PROCEDENTE AÇÃO RESCISÓRIA. EMBARGOS 
INFRINGENTES NÃO CONHECIDOS. VOTOS VENCIDOS APENAS 
QUANTO À PRELIMINAR DE CABIMENTO DA RESCISÓRIA. 
PLAUSIBILIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO DOS VOTOS VENCIDOS. 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 530 DO CPC. 
OCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. Na sistemática anterior à Lei 10.352/2001, para o cabimento 
dos embargos infringentes de ação rescisória, bastava que o acórdão que julgava 
a ação tivesse sido tomado por maioria. Atualmente, é necessário que o acórdão 
da ação rescisória tenha sido proferido por maioria e a tenha julgado procedente.

2. A questão posta nestes autos reside em que, sendo o julgamento 
da ação rescisória dividido em etapas (juízo de admissibilidade, juízo rescindente 
ou rescindens e juízo rescisório ou rescissorium), a divergência ocorreu somente 
no julgamento da preliminar de admissibilidade da ação, tendo ocorrido 
unanimidade quanto ao mérito da rescisória julgada procedente.

3. O v. acórdão recorrido entendeu não serem cabíveis os 
embargos infringentes, para a prevalência dos votos vencidos, já que relativos 
apenas ao cabimento da ação manejada para rescindir sentença que limitara-se a 
rejeitar, liminarmente, embargos à execução, tidos por intempestivos. Sendo a 
preliminar rejeitada, por maioria, a rescisória foi julgada procedente no mérito, por 
unanimidade, para o retorno dos autos à origem para julgamento dos agora 
tempestivos embargos à execução.

4. O art. 530 do CPC, em sua atual redação, não trouxe nova 
exigência quanto ao teor da discrepância dos votos, podendo ser relativa à 
admissibilidade ou ao mérito da ação rescisória. A modificação, no ponto, 
veio apenas para exigir que o acórdão não unânime tenha julgado 
procedente a rescisória.

5. Na hipótese, a rescisória foi julgada procedente, culminando por 
rescindir uma sentença que, possivelmente, não julgara o mérito da causa, ao 
julgar os embargos à execução intempestivos. Os votos vencidos, talvez 
acertadamente, defendiam o não cabimento da rescisória por ausência de 
pressuposto de admissibilidade (CPC, art. 485).

6. O eg. Tribunal de Justiça somente pode adentrar o mérito da 
rescisória, para julgá-la procedente, após superar a quiçá intransponível etapa de 
seu cabimento, vício que, caso constatado, contamina toda a sequência do 
julgamento de procedência da rescisória.

7. Recurso especial provido para o retorno dos autos à eg. Corte 
de origem para que conheça e julgue os embargos infringentes.

(REsp 646.957/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, DJe 09/08/2013, grifei).
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
EMBARGOS INFRINGENTES NÃO-CONHECIDOS. RAZÕES QUE 
ULTRAPASSAM OS LIMITES DA DIVERGÊNCIA. CONHECIMENTO 
PARCIAL. ACÓRDÃO CASSADO.

1. Havendo contradição supostamente ocorrida no julgamento dos 
embargos de declaração, deve o recorrente opor novos embargos de declaração 
para a supressão do vício. Precedentes.

2. O que traça os limites cognitivos dos embargos infringentes, nos 
termos do art. 530 do CPC, é a divergência estabelecida pelo voto vencido. Por 
isso que as razões dos embargos devem-se limitar à divergência, visando a 
prevalência desta.

3. Porém, o fato de as razões do recurso ultrapassarem a 
divergência, por si só, não enseja o seu não-conhecimento, senão na parte que 
extravasa a conclusão do voto vencido. Ou seja, em caso de desrespeito aos 
limites do voto dissidente, os embargos infringentes devem ser conhecidos 
parcialmente, para que se proceda ao julgamento da parte que se harmoniza com 
a divergência.

4. Recursos especiais conhecidos em parte e, na extensão, 
providos.

(REsp 615.201/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, DJe 19/04/2010).

No caso, por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial acima 

demonstrado, merece reparo o acórdão recorrido.

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial, para que 

retornem os autos ao Tribunal de origem, a fim de que sejam conhecidos e julgados os 

Embargos Infringentes da parte recorrente.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0045214-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.586.231 / SP

Números Origem:  00414381620024030000  199903991143418  200203000414380  414381620024030000  
9900000287

PAUTA: 05/04/2016 JULGADO: 05/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : WILSON CANDIDO NETO
ADVOGADO : GILMAR ANTÔNIO DO PRADO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Tempo de serviço - Averbação/Cômputo de tempo de serviço  
rural (empregado/empregador)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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